
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA CÍVEL 

DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO – SP 

 

 

 

 

 

 

Distribuição Urgente 

Pedido de Liminar 

 

 

 

 

 

 

WTORRE IGUATEMI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

S.A. (“Shopping JK Iguatemi”), inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.087.221/0001-

03, com sede na Rua Angelina Maffei Vita, nº 200, São Paulo-SP, aqui 

representado por sua administradora Shopping Centers Reunidos do Brasil Ltda., 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 51.693.299/0001-13, com sede na Avenida 

Brigadeiro Faria Lima, nº 2.232, 9º andar, São Paulo-SP, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, à presença de Vossa Excelência, com fundamento 

nos artigos 932 e 933 do Código de Processo Civil, ajuizar o presente 

 

INTERDITO PROIBITÓRIO 

com pedido de antecipação dos efeitos da tutela inaudita altera parte 

 

contra o movimento “ROLEZAUM NO SHOPPIM”, seu organizador, 

Sr. GIANCARLO FERREIRA, bem como todos aqueles que aderirem ao 

movimento em questão, pelas razões, de fato e de direito, que passa a expor. 
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.I. 

BREVE RESUMO DOS FATOS 

 

O Shopping JK Iguatemi é um shopping center instalado no Município de 

São Paulo, sendo um empreendimento de propriedade e posse do Autor, que o 

explora comercialmente (vide doc. nº 1). 

 

Conforme tem sido amplamente divulgado nos veículos de mídia, 

recentemente, os shopping centers de todo o Estado de São Paulo vêm sofrendo 

verdadeiras invasões promovidas por movimentos arquitetados pela Internet (os 

popularmente chamados “Rolezinhos”), em que milhares de pessoas, organizadas 

através das mídias sociais, realizam manifestações em suas 

instalações (doc. nº 2). 

 

As imagens e reportagens anexas (doc. n° 3) dão bem o tom das invasões, 

em que se constata o uso de drogas, a realização de tumultos e outras atividades 

totalmente incompatíveis com o uso regular de um espaço familiar de compras e 

lazer, turbando a posse mansa e pacífica do imóvel e colocando em risco a 

integridade física e patrimonial dos funcionários e clientes dos shopping centers. 

 

Há inclusive notícias de que já teriam sido instaurados procedimentos pelas 

autoridades policiais para a apuração de ilícitos cometidos nessas ocasiões 

(doc. n° 3). 

 

Agora, há notícias de que o movimento réu pretende realizar invasão 

no Shopping JK Iguatemi no próximo final de semana, com início às 

13h30min do dia 11 de janeiro de 2014 e encerramento previsto para o dia 12 

de janeiro de 2014, às 17h (doc. nº 4). 

 

Os comentários e informações obtidas na página do evento no Facebook 

indicam o afã do encontro que será realizado no próximo sábado e justificam a 

preocupação do Shopping Autor: 

 

“HAHAHA, aí sim, baile funk no JK Iguatemi”. 

 

“Nós vamos subir na escada rolante que desce”. 

 

“Olívia Stefanovits: QUEM VAI LEVAR CAIXA DE SOM PRA BOMBAR A 

FUNKERA? 

Giancarlo Ferreira: abre o asom do portamala”. 
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“Vai ter erva comunitária ou vou ter que levar a minha?” 

 

“Vai rolar arrastão na renner? preciso de cueca”. 

 

“hahahahaha é nóis! vamo zua a porra toda”. 

 

“Rafael Kamada: VAI TER AQUELES PATINETES MORORIZADO DE 

SEGURANÇA? A GENTE PODE USAR? 

Giancarlo Ferreira: PODE USAR A VONTA DE ACORDO COM A 

DISPONIBILIDADE 

Rafael Kamada: V4L3U!!!!!!!!1111”. 

 

“Diego Zebele: Eu vou vender Itaipava latão a R$ 2,50. 

Thiago Mossatto: Vai levar borrachada, se deus quiser. 

Diego Zebele: Tô precisando pagar meu aluguel veio.... tá atrasado! É um 

risco que tenho que correr! 

Lara Franco: DEMOROOOO 

Diego Educador Físico: eu não me misturo com povão!!!” 

 

“boatos q se a gente conseguir a marca de 1000 confirmados a gente 

destrava um trio elétrico”. 

 

“é pra ficar lokão no shopping eu acho (...) pelo menos vou fazer isso”. 

 

“Beatriz Gelinski: um conhecido meu disse que pelado. Bora todo mundo? 

Felipe Prado: FLASHMOB NU FRONTAL”. 

 

“bora transforar o shopx em metrô”. 

 

“vamo tacá pedrinha dos vazos de planta nas pessoas do andar de baixo”. 

 

“eu e os mulek vamo de sk8, quero ver os segurança pegá a gente”. 

 

“fazer cocô no meio da hihappy”. 

 

Além disso, ao responderem algumas enquetes no evento formuladas, 

os aderentes do movimento réu indicaram que vão, dentre tantas coisas: 

“subir a escada rolante que desce”; tomar “banho na fonte”; “descer de 

escorregador no meio das escada”; “travar as escadas rolantes todas”; 
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“rouba roupa nas loja”; “ROBA MIZUNO FERA”; “fazer guerra de comida na 

praça de alimentação”; “entupir a privada”; “praticar a felação”; “arranjar 

briga com os otro bonde”; “usar crak”; “colocar 4:20 em todos os relógios 

da lojas”; “sacrificar virgens em nome de Satã”. 

 

Assim, tendo em vista as obrigações e deveres do Autor perante seus 

clientes e funcionários e o público em geral, é a presente para que seja concedido 

liminarmente interdito proibitório, de forma a evitar que tais invasões turbem a 

posse mansa e pacífica do Shopping Center para os fins a que se destina. 

 

 

.II. 

COMPETÊNCIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO 

 

Inicialmente, ressalte-se a competência do Foro Central da Comarca de 

São Paulo para o conhecimento desta ação, nos termos do artigo 95 do Código 

de Processo Civil. 

 

Este Interdito Proibitório visa a resguardar bem imóvel, qual seja, o 

Shopping JK Iguatemi, em relação a invasão agendada para o próximo final de 

semana, nos dias 11 e 12 de janeiro de 2014. 

 

O artigo 95 do Código de Processo Civil determina que, tratando-se de 

bem imóvel, é competente para conhecer e julgar as ações de direito real 

concernentes a ele o juízo do foro da situação da coisa. 

 

Pois bem.  O bem imóvel cuja posse se defende no presente feito está 

localizado nessa Cidade, na Av. Pres. Juscelino Kubitschek, nº 2041, CEP 04543-

011, Itaim Bibi, área abrangida pelo Foro Central da Comarca de São Paulo. 

 

 É competente, portanto, o Foro Central da Comarca de São Paulo para 

processar o presente feito. 

 

 

.III. 

NÃO SE PRETENDE IMPEDIR 

MANIFESTAÇÃO PÚBLICA OU DIREITO DE IR E VIR DOS CIDADÃOS 

 

Desde já, o Autor esclarece que não se opõe a movimentos de 

manifestação pública legítimos e pacíficos, como maneira de expressão da 

soberania popular. 
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Deve-se reconhecer, porém, que tais direitos não se sobrepõem à 

preservação da integridade física de coisas e pessoas, ao cumprimento das leis, e 

às obrigações do próprio Estado de garantir segurança à população, como bem 

traduzido na doutrina: 

 

“A liberdade de expressão é um dos mais relevantes e preciosos 

direito fundamentais, correspondendo a uma das mais antigas 

reivindicações dos homens de todos os tempos. 

A liberdade de expressão, contudo, não abrange a violência. 

Toda manifestação de opinião tende a exercer algum impacto 

sobre a audiência – esse impacto, porém, há de ser espiritual, 

não abrangendo coação física”. 

(MENDES, Gilmar Ferreira, COELHO, Inocêncio Mártires e 

BRANCO, Paulo Gonet. 2008. Curso de Direito Constitucional. São 

Paulo: Saraiva, pgs. 359, 361 e 395, respectivamente) 

 

No mesmo sentido se pronunciou Cretella Jr.: 

 

“O animus dos participantes da reunião é importante para o 

efeito jurídico pretendido [...] Se houver animus bellicus ou 

animus belli, este desnatura a reunião, retirando-lhe o caráter 

de legal. Mesmo ‘sem armas’, a reunião com intuitos não 

pacíficos constitui ameaça à ordem pública, sendo, pois, 

ilegítima.” (CRETELLA JR., J. Elementos de Direito Constitucional. 

São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 3ª. ed. revista, atualizada 

e ampliada, 2000, p. 235) 

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, inclusive, já se pronunciou 

no sentido de que a concessão de liminar em sede de interdito proibitório 

requerida por shopping center não fere outros direitos, ainda que fundamentais 

como o direito de greve, quando há ameaça à segurança dos frequentadores: 

 

“Agravo regimental. Decisão monocrática em agravo de 

instrumento. Manutenção da decisão proferida em primeira 

instância. Deferimento de interdito proibitório. Movimento 

grevista de bancários. Agência localizada dentro de 

estabelecimento da agravada ("shopping center"). Proteção do 

direito à posse, para evitar prejuízo aos usuários e outros 

lojistas. Não ocorrência de discussão nos autos acerca do 

direito de greve. Decisão mantida. Agravo a que se nega 

provimento.” (AGR 7304245801 SP, 19ª Câmara de Direito Privado 
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do Tribunal de Justiça de São Paulo, Rel. Des. Mauro Conti 

Machado, D.O. 03.03.2009). 

 

Portanto, a pretensão da presente demanda não é, em nenhuma hipótese, 

impedir manifestações públicas.  É, sim, evitar a turbação da posse do Shopping, 

com a realização de invasões em local não preparado e inadequado para tais fins, 

com atos de tumulto e vandalismo, que colocam em risco a integridade de bens e 

pessoas e mesmo a vida de frequentadores, funcionários e dos próprios 

participantes do suposto movimento. 

 

 Ressalte-se ainda que, embora o direito de reunião resguardado 

pela Constituição Federal exija o “prévio aviso à autoridade competente”, in 

casu tal comunicação não ocorreu, o que, por si só, já eiva de ilegalidade e 

clandestinidade o evento objeto desta ação, não podendo ser invocada, por 

esse motivo, a permissão constitucional de livre reunião pacífica, como, 

aliás, indica a jurisprudência já cristalizada sobre a matéria, verbis: 

 

“PETIÇÃO INICIAL - INDEFERIMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 

INDENIZAÇÃO - PEDIDO FUNDADO EM REUNIÃO REALIZADA 

SEM PRÉVIO AVISO À AUTORIDADE COMPETENTE - 

ILICITUDE EM TESE - ART. 5º, XVI, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL - INTERESSE PROCESSUAL - RECURSO PROVIDO. 

O direito à reunião em lugar aberto ao público forma-se se pacífica, 

sem armas, e se antecedida de comunicação à autoridade 

competente (art. 5º, XVI, da Constituição Federal). A falta do aviso 

prévio impede a formação do mencionado direito, e a reunião 

assim realizada reveste-se de ilicitude. Afirmado na inicial que 

não houve o aviso prévio da reunião, e não havendo nenhum 

elemento que possa contrariar essa afirmação, incabível afastar o 

interesse processual do autor com fundamento na excludente de 

ilicitude derivada do exercício regular de um direito (direito de 

reunião)” (TJ-SP, Apelação nº 9156379-50.1999.8.26.0000, 7ª 

Câmara de Direito Privado de Férias, Rel. Des. Ruiter Oliva). 

 

Ora, como bem se vê do precedente acima reproduzido, tendo o evidente 

escopo de propiciar às Autoridades Públicas a oportunidade de tomar as ações 

necessárias para administrar os efeitos da reunião na vida da cidade e no 

conforto de seus habitantes – antecedência essa a qual não foi observada no 

caso em tela, o que inclusive motiva o pedido de intervenção de força policial 

aviado abaixo –, conclui-se que, desatendido tal requisito objetivo posto pela 

própria Constituição Federal, o direito de reunião em local aberto ao público 

não chega sequer a se formar. 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/e
sa

j, 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

15
97

-9
0.

20
14

.8
.2

6.
01

00
 e

 o
 c

ód
ig

o 
69

6C
70

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
S

ao
 P

au
lo

 e
 S

E
R

G
IO

 V
IE

IR
A

 M
IR

A
N

D
A

 D
A

 S
IL

V
A

. P
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
9/

01
/2

01
4 

às
 1

7:
25

:2
8.

fls. 6



7 

 

 

 

DOCS - 654177v1  

 

Empreendidas tais observações, logo se observa que a presente ação não 

tem por finalidade cercear eventual direito de reunião dos líderes e participantes 

de “Rolezinhos”. Muito ao revés, atendidas as peculiaridades do caso concreto e 

evidenciada, inclusive pela via do art. 335 do CPC, a inexistência de qualquer 

comunicação às autoridades competentes, conclui-se que as manifestações 

convocadas para o Shopping JK Iguatemi são ilícitas, o que, à evidência, 

também impõe o acolhimento do pleito proibitório ora veiculado.  

 

Por fim, anote-se que, de acordo com o que se constata a partir dos 

documentos aqui anexados, o evento designado para os próximos dia 11 e 12 de 

janeiro contará com grande fluxo de menores de idade, que, certamente, estarão 

desacompanhados de seus pais ou responsáveis. 

 

Logo, além de ilícito, o evento ora descrito é motivo de preocupação para a 

própria integridade de tais jovens, situação que invoca a incidência do art. 149 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, que determina competir à autoridade 

judiciária disciplinar e autorizar a permanência de menores desacompanhados 

nos eventos e locais ali indicados, tais como bailes, promoções dançantes e 

boates, assim como em lugares congêneres ou que lhes sejam análogos1.  

 

Evidentemente, portanto, essa é justamente a situação que se põe no 

âmbito dos “Rolezinhos”, que, conforme inclusive revelam os documentos aqui 

adunados (docs. nºs 2 e 3), expõem os seus participantes – e, com toda a 

certeza, os menores que a eles aderem – a riscos acentuados. 

 

Desse modo, considerando que, por um lado, o “Rolezinho” ora 

questionado, designado para acontecer nas dependências do Shopping JK 

Iguatemi, encontra claro enquadramento na hipótese do art. 149 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente e que, por outro, o evento não foi regulamentado pela 

autoridade competente para os fins estabelecidos em tal dispositivo legal, vê-se 

que, até em função das exigências de resguardo à sua segurança e direitos (art. 

227 da Constituição Federal2), o ingresso, permanência ou adesão de menores 

desacompanhados de seus pais ou responsáveis deve ser evitado. 

                                                 
1
 “O rol do artigo 149 do ECA admite interpretação analógica, quando utiliza a expressão ‘congêneres’ 

após especificar as boates” (Apelação Cível nº 0001868-14.2003.8.26.0000, Câmara Especial, Rel. 
Des. Júlio Cesar Viseu Júnior, j. 04.08.2003). 
2
 “Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão”. 
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E, sob essa perspectiva, registre-se que não há que se falar em violação 

ao direito de ir e vir dos jovens aqui mencionados, já que tal direito pressupõe 

a total capacidade do seu titular. Assim, na medida em que, por presunção legal, 

os menores de dezoito anos são sujeitos ainda em formação, a restrição desse 

direito pode, e deve, ser feita por seus pais e pelo Estado sempre que, tal como 

ocorre in casu, se estiver diante de situações concretas que destoem da premissa 

de proteção integral garantida pelos arts. 1º e 3º do Estatuto da Criança e do 

Adolescente e acarretem riscos de violações aos direitos fundamentais dos 

jovens, tais como os referentes à integridade física e a um desenvolvimento físico-

psicológico saudável3. 

 

A propósito, em referendo a tudo o quanto aqui se alega, veja-se o 

relevante precedente do e. Tribunal de Justiça de São Paulo abaixo transcrito, 

que, versando sobre hipótese similar à dos autos, bem demonstra a deferência 

que o direito de ir e vir dos menores de idade deve aos direitos fundamentais que, 

inclusive contra a sua vontade, lhes são assegurados pelo art. 227 da 

Constituição Federal: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. Expedição de Alvará do Juízo da Infância e 

Juventude a regulamentar o ingresso e permanência de crianças e 

adolescentes no evento ‘Arranca Fernandópolis’ - Evento 

desportivo, a justificar regulamentação do Juízo da Infância e 

Juventude, nos termos do art. 149 do ECA - Rol não taxativo - 

Inocorrência de violação do direito de reunião ou do direito de 

ir e vir dos jovens - Direitos a serem exercidos em harmonia 

com os demais direitos fundamentais da criança e do 

adolescente - Regulamentação autorizada pela Lei - Aplicação 

do princípio da proteção integral - Jovens que, aliás, não tem 

capacidade plena para o exercício dos seus direitos - Alvará, 

contudo, incabível - Situação já regulamentada pela Portaria nº 

02/04 do mesmo Juízo - Ausência de autorização dos órgãos de 

trânsito Provimento do recurso” (TJ-SP, Apelação nº 0509033-

11.2010.8.26.0000, Câmara Especial, Rel. Des. Maria Olívia Alves, 

j. 21.03.2011). 

                                                 
3
 Nesse contexto, vem a calhar a pertinente advertência apresentada pelo e. STJ, no sentido de que “O 

ECA, como a maior parte da legislação contemporânea, não se satisfaz com a simples tarefa de indicar 
os meios legais para que se reparem os danos causados a este ou aquele bem jurídico. O legislador, 
antes de tudo, quer prevenir a ocorrência de lesão aos direitos que assegurou. Foi com intuito 
de criar especial prevenção à criança e ao adolescente que o legislador impôs ao poder público 
o dever de regular as diversões e espetáculos públicos” (STJ, REsp nº 1.072.035/RJ, 3ª Turma, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 04.08.2009). 
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À vista do exposto, portanto, observa-se que a pretensão do Autor não se 

choca com o direito de ir e vir ou, ainda, de promoção de reuniões pacíficas de 

quem quer que seja. 

 

 

.IV. 

LEGITIMIDADE PASSIVA 

 

É impossível quantificar e qualificar todos os réus em demandas que 

versem sobre fenômenos como os ora descritos (“rolezinhos”). De fato, como se 

sabe, as manifestações que, como as presentemente mencionadas, turbam a 

posse mansa e pacífica exercida sobre shopping centers são organizadas pela 

internet, de forma fluida e contínua.  

 

Em que pese o acima exposto, haja vista o que dispõe o constitucional 

princípio da inafastabilidade jurisdicional, é evidente que, em situações como a 

presentemente enfrentada, o interessado não pode ser ver alijado da 

possibilidade de socorrer-se do Poder Judiciário. Não foi por outro motivo, aliás, 

que, nas hipóteses em que, ao autor, não é possível individualizar de plano as 

pessoas que transgridem os seus direitos, a jurisprudência dominante do e. 

Superior Tribunal de Justiça determina seja a ação respectiva proposta em face 

dos movimentos de que façam parte, verbis: 

 

“Recurso Ordinário. Mandado de Segurança. Invasão de Imóvel. 

Qualificação Individual na Exordial. Desnecessidade. Posse. Exame 

de Provas. Ato Judicial. Súmula 267/STF. 

1. Nas hipóteses de invasão de imóvel por diversas pessoas, 

não é exigível a qualificação de cada um dos réus na exordial, 

até mesmo pela precariedade dessa situação. Precedentes. (...).” 

(RMS 27.691/RJ, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

DJe 16/02/2009). 

 

“Reintegração de Posse. Imóvel Invadido por Terceiros. 

Impossibilidade de Identificação dos Ocupantes. Indeferimento da 

Inicial. Inadmissibilidade. – Citação pessoal dos ocupantes requerida 

pela autora, os quais, identificados, passarão a figurar no pólo 

passivo da lide. Medida a ser adotada previamente no caso. – Há 

possibilidade de haver réus desconhecidos e incertos na causa, a 

serem citados por edital (art. 231, I, do CPC). Precedente: REsp n. 

28.900-6/RS. Recurso especial conhecido e provido”. (REsp 

362.365/SP, Rel. Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, DJ 

28/03/2005). 
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“(...) Citação - Invasão de Terra Por Diversas Pessoas - 

Impossibilidade de Citação de Cada Indivíduo - Decisão Que Atinge 

a Todos - Violação ao Art. 5º do Decreto-Lei 4657/42 e 472 do CPC. 

(...). 2 - No que concerne à suposta violação ao art. 472, do CPC, 

melhor sorte não assiste ao recorrente. Com efeito, no caso 

vertente, como reconhecido pelas instâncias ordinárias, o imóvel dos 

recorridos foi esbulhado, com a invasão de pessoas que ali 

começaram a efetuar obras de moradia, mesmo cientes da 

ilegalidade da ocupação. No momento do ajuizamento da ação de 

reintegração, o autor deixou de individualizar todas as pessoas 

em razão da própria dificuldade e transitoriedade ínsita em 

casos dessa natureza. Isto porque, como bem salientado pelo v. 

acórdão, poderia haver, como efetivamente houve, a existência de 

novos invasores que se instalaram no imóvel durante o curso 

processual. Ora, o que se objetiva com a utilização das ações 

possessórias é, nos dizeres de Caio Mário "resolver rapidamente a 

questão originada do rompimento antijurídico da relação 

estabelecida pelo poder sobre a coisa, sem a necessidade de 

debater a fundo a relação jurídica dominial". Mais adiante: "Não se 

deixa também de ponderar que a tutela da posse tem em vista, a par 

de considerá-la um fenômeno individual, consistir ela igualmente 

num fato social" (v.g. in "Instituições de Direito Civil, Vol. IV, Direitos 

Reais, 18ª ed., p.63/64). 3 - Assim sendo, mutatis mutantis, como 

reconhecido por esta Corte, por ocasião do julgamento do Resp 

154.906/MG, de relatoria do i. Min. Barros Monteiro, a decisão de 

reintegração vale em relação a todos os outros invasores.  Isto dada 

a dificuldade de nomear-se, uma a uma, as pessoas que lá se 

encontram nos dias atuais. 4 - Recurso não conhecido”. (REsp 

326.165/RJ, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quarta Turma, DJ 

17/12/2004). 

 

“(...) Em caso de ocupação de terreno urbano por milhares de 

pessoas, é inviável exigir-se a qualificação e a citação de cada uma 

delas (AgRg na MC n. 610/SP).” (REsp 154906/MG, Rel. Ministro 

Barros Monteiro, Quarta Turma, DJ 02/08/2004). 

 

 

Os precedentes do STJ acima transcritos demonstram que, em sede de 

ação possessória, não sendo possível determinar, de plano, as pessoas 

individualmente contra quem a demanda deve ser dirigida, sua propositura pode 

ser feita contra os movimentos de que façam parte. 
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Somem-se a tais precedentes o também abaixo colacionado acórdão do 

E. TJSP, nesse mesmo sentido: 

 

“POSSESSÓRIA. Interdito proibitório. ADMISSIBILIDADE DE 

ENDEREÇAMENTO DA AÇÃO AOS INVASORES. Dispensada a 

qualificação de todos os integrantes do polo passivo da lide em 

razão da própria natureza da ameaça ao direito de posse e 

propriedade privada. RÉUS DE QUALIFICAÇÃO IGNORADA E 

CONHECIDOS COMO INTEGRANTES DE "MOVIMENTO DOS 

SEM TERRA". Sob mesmo fundamento também se dispensa o 

comparecimento de cônjuges ao processo. Adequação da 

condenação ao pagamento de encargos de honorários advocatícios, 

apesar do beneficio de gratuidade de justiça. Obrigação de 

exigibilidade apenas suspensa enquanto perdurar o estado de 

pobreza. Inteligência da LA. Custas ex lege. Recurso não provido.” 

(Apelação nº 9081042-74.2007.8.26.0000, Relator(a): Cláudia Maria 

Pereira Ravacci, 24ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 

24/08/2007, Data de registro: 05/09/2007) 

 

Da fundamentação do aludido acórdão, extrai-se a seguinte passagem: 

 

“Trata-se de recurso de apelação interposta em face da r. sentença 

de fls. 124/128, cujo relatório se adota, que julgou procedente o 

pedido de interdito proibitório de imóvel rural contra os integrantes 

do Movimento dos Sem Terra (MST) na pessoa de seus líderes. 

(...) 

A preliminar relativa à falta de individualização daqueles que 

deveriam integrar o polo passivo da lide NÃO MERECE 

ACOLHIMENTO PELA OBVIEDADE DE SE TRATAR DE UMA 

COLETIVIDADE NÃO DETERMINADA; NÃO IDENTIFICADA; 

conhecida por todo o país como Movimento dos Sem Terra, e que 

muitas das vezes promovem as invasões de propriedades rurais em 

caráter temporário. 

De modo que o legítimo proprietário ficaria sem direito ao acesso à 

Justiça se compelido fosse a qualificar seus adversos na forma 

pretendida pelos contestantes”. 

Portanto, deve ser aceita a nomeação de tais movimentos como 

integrantes do polo passivo da ação, promovendo-se a sua citação, por meio 

de Oficial de Justiça, nos próprios dias designados para as manifestações, 

nas pessoas identificadas na ocasião como seus líderes ou participantes, 
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que também deverão integrar a lide. Veja-se, a esse respeito, o seguinte 

acórdão: 

 

“REINTEGRAÇÃO DE POSSE. NAO IDENTIFICAÇÃO DOS RÉUS. 

INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. AFASTAMENTO. As 

autoras, em razão do imóvel ter sido supostamente invadido por 

"pessoas de rua", promoveram o interdito possessório contra 

aqueles que se encontram no imóvel, pois, pelos fatos narrados não 

há meios, de plano, em se verificar a qualificação dos réus na ação 

possessória. Admissibilidade de propositura de ação 

possessória sem a devida identificação daqueles que compõem 

o polo passivo. Exceção ã regra disposta no artigo 282, inciso II, do 

CPC. IDENTIFICAÇÃO DOS RÉUS QUE PODERÁ SER 

REALIZADA, OPORTUNAMENTE, PELO OFICIAL DE JUSTIÇA, 

QUANDO DA CITAÇÃO DOS RÉUS OU CUMPRIMENTO DE 

QUALQUER OUTRO ATO PROCESSUAL. Recurso provido.” 

(Apelação nº 0155508-18.2009.8.26.0100, Relator(a): Roberto Mac 

Cracken, Comarca: São Paulo, Órgão julgador: 37ª Câmara de 

Direito Privado, Data do julgamento: 07/04/2010, Data de 

registro: 26/04/2010) 

 

Resta inegavelmente caracterizada, portanto, a regularidade da formação 

do polo passivo do feito e a legitimidade dos movimentos, de seus líderes e 

aderentes para ali figurarem, devendo sua identificação e citação ser promovida in 

faciem, nos próprios dias 11.01.2014 e 12.01.2014 ou quando da ocorrência de 

outros “rolezinhos” no Shopping. 

 

Por fim, quanto aos movimentos propriamente ditos e respectivos 

participantes que não puderem ser citados na forma acima – seja pessoalmente, 

seja na pessoa de seus líderes –, a sua citação deve ser promovida por edital, 

com base no art. 231, I, do CPC. 

 

 

 

 

 

 

.V. 

O INTERDITO PROIBITÓRIO 

COMO MEDIDA JUDICIAL NECESSÁRIA 
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O Interdito Proibitório consiste em proteção jurídica de caráter preventivo, 

concedido ao possuidor que tenha justo receio de ser molestado em sua posse, 

protegendo-o contra a violência iminente, conforme artigo 932 do Código de 

Processo Civil: 

 

“Art. 932. O possuidor direto ou indireto, que tenha justo receio de 

ser molestado na posse, poderá impetrar ao juiz que o segure da 

turbação ou esbulho iminente, mediante mandado proibitório, em 

que se comine ao réu determinada pena pecuniária, caso transgrida 

o preceito.” 

 

Pede-se especial atenção ao caráter preventivo da presente medida, tendo 

em vista as reiteradas turbações que, nos últimos meses, vem sendo impostas 

aos shopping centers do Estado de São Paulo e, sobretudo, a existência de 

notícias de que tais turbações ocorrerão novamente, como, por exemplo, nos 

próximos dias 11 e 12 de janeiro. É inequívoco, assim, o receio da Autora de ser 

molestada na regular fruição de sua posse através de “rolezinhos” que colocam 

em risco a integridade dos próprios manifestantes, bem como dos usuários e 

funcionários do empreendimento. 

 

Não resta à Autora, portanto, alternativa se não a propositura da presente 

ação, de modo a proteger a si próprio e demais frequentadores do Shopping da 

grave ameaça de turbação de sua posse mansa e pacífica. 

 

E que não se alegue, aliás, que a própria Autora teria a obrigação de, com 

base no art. 1.210, §1º, do Código Civil, individualmente adotar as medidas 

necessárias à garantia da manutenção de sua posse e da segurança do seu 

estabelecimento em uma situação como a de que aqui se trata. 

 

Isso porque, a prosperar tal noção, se estaria transferindo ao particular a 

obrigação de providenciar segurança de uma forma que somente é exigível do 

Estado, através de seus órgãos legitimamente constituídos. 

 

Com efeito, como é cediço, a segurança pública constitui um dos objetivos 

prioritários do Estado, sendo um direito fundamental do cidadão, conforme 

disposição contida no art. 144 da Constituição Federal: 

 

“CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A Segurança Pública, dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
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pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 

seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

 

Note-se, por relevante, que de acordo com a Constituição Federal, a 

segurança pública, dever do Estado, é exercida para preservar a incolumidade 

das pessoas e do patrimônio público e privado, e somente os órgãos legalmente 

instituídos, listados na carta federal, possuem legitimidade para agir visando a 

alcançar esse objetivo. 

 

Aliás, a própria Constituição do Estado de São Paulo, no §1º de seu artigo 

139, é imperativa no sentido de que é o Estado quem deve zelar pela segurança 

pública: 

 

Artigo 139 - A Segurança Pública, dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 

pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

§ 1º - O Estado manterá a Segurança Pública por meio de sua 

polícia, subordinada ao Governador do Estado. 

§ 2º - A polícia do Estado será integrada pela Polícia Civil, 

Polícia Militar e Corpo de Bombeiros. 

§ 3º - A Polícia Militar, integrada pelo Corpo de Bombeiros, é força 

auxiliar, reserva do Exército. 

 

Observe-se, ainda, que a simples circunstância de o caput do artigo 139 da 

Constituição Estadual (de teor similar ao do artigo 144 da Constituição Federal) 

preconizar que, além de dever do Estado, a segurança pública é “direito e 

responsabilidade de todos” não desnatura o fato de que, nesse campo, as 

atribuições do particular são de ordem secundária e, certamente, não se 

estendem a práticas ostensivas ou preventivas de garantia da paz social ou da 

repressão à criminalidade, as quais são de competência unicamente estatal. 

Nesse sentido, a doutrina: 

 

“Quando a Constituição atribui às Polícias Federais a 

competência na matéria, logo se vê que são atribuições em 

campo e questões delimitados e estritamente enumerados, de 

maneira que, afastadas essas áreas especificadas, a segurança 

pública é de competência da organização policial dos 
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Estados, na forma mesma prevista no art. 144, §§ 4º, 5º e 6º. 

Cabe, pois, aos Estados organizar a segurança pública. Tanto 

é de sua responsabilidade primária o exercício dessa 

atividade que, se não a cumprirem devidamente, poderá 

haver ensejo de intervenção federal, nos termos do art. 34, III, 

que dá como um dos objetivos da intervenção federal ‘por termo a 

grave comprometimento da ordem pública’”. 

(José Afonso da Silva. In Comentário Contextual à Constituição. 

8ª Ed., atualizada até a Emenda Constitucional 70, de 22.12.2011, 

Editora Malheiros, pág. 65) 

 

À luz do acima exposto, portanto, verifica-se que impor ao Shopping a 

adoção por meios próprios de providências aptas a prevenir e reprimir a prática de 

ilícitos penais – inclusive aqueles consumados mediante violência, como o roubo 

–, findaria por invadir o campo da segurança pública stricto sensu, cujo exercício 

é reservado aos Órgãos Estatais e às Autoridades Policiais. 

 

 Cabe ainda notar que, no caso concreto, se espera a presença de 

centenas de pessoas, o que constitui nitidamente um problema de segurança 

pública e foge totalmente à normalidade e à aptidão, capacidade e obrigação do 

Autor de, por meios próprios, resguardar a sua posse contra a prática de atos 

incompatíveis com as atividades realizadas no Shopping. 

 

 Há jurisprudência Tribunal de Justiça de São Paulo no sentido de que o 

desforço pessoal, por parte do interessado, não impede a concessão do mandado 

proibitório em sede de interdito: 

 

“POSSESSÓRIA - INTERDITO PROIBITÓRIO - A ré por duas vezes 

e durante a madrugada, houve por bem, a seu critério, colocar 

cercas para delimitar a área litigiosa - Retirada de tais cercas pela 

autora, mediante desforço imediato - Defesa da posse pela 

demandante - Interdito que se destina a proteger a posse apenas 

ameaçada - Aplicação do artigo 1.210 do Código Civil Brasileiro - 

Presença dos requisitos do artigo 932 do Código de Processo Civil - 

Descrição da posse, da ameaça de turbação ou esbulho por parte da 

ré e do justo receio - Comprovação da posse da autora pela prova 

testemunhal produzida - Ação procedente - Recurso improvido” (18ª 

Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo;  

Apelação Cível nº 9166539-22.2008.8.26.0000; Rel. Des. Carlos 

Alberto Lopes; julgamento 07/07/2008). 
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 Também por essas razões, portanto, se conclui que, mais do que idônea, o 

Interdito Proibitório é medida necessária e fundamental à manutenção da posse 

mansa e pacífica do Autor, bem como para a proteção e segurança dos 

frequentadores e funcionários do Shopping e de seu patrimônio. 

 

 

.VI. 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 

 

Haja vista a urgência no provimento da medida, uma vez que a invasão 

está programada para os próximos dias 11 e 12 de janeiro, a Autora requer que o 

mandado proibitório seja concedido com urgência, independentemente da 

manifestação dos Réus. 

 

Mesmo porque, a própria ausência de personalidade jurídica do movimento 

e a impossibilidade de identificação prévia dos seus líderes e aderentes tornam 

impossível sua citação anteriormente à ocorrência da turbação que se pretende, 

exatamente, evitar. 

 

Ademais, devido à exiguidade do prazo, a sua prévia oitiva sobre os termos 

da presente ação prejudicará a possibilidade de se evitar turbação na posse do 

Shopping, importando em prejuízos à segurança da população e à integralidade 

do patrimônio, conforme acima apontado. 

 

É claro que há, aqui, um bem maior que deve ser protegido pelo Poder 

Público, qual seja, a vida e integridade física, tanto na proteção dos manifestantes 

quanto dos demais frequentadores e trabalhadores do Shopping, em especial de 

menores desacompanhados, de modo que se faz premente a concessão do 

provimento judicial. 

 

É importante notar, a título de exemplo, que, recentemente, o 

Shopping Center Metrô Itaquera foi invadido por centenas de jovens, com 

consequências trágicas noticiadas largamente pela imprensa (doc. nº 2). 

Posteriormente, houve notícias de que haveria nova invasão e, tendo já 

experimentado os efeitos traumáticos de uma primeira manifestação, 

promoveu ação idêntica à de que aqui se cuida. 

 

Lá, foi concedida a liminar nos seguintes termos (doc. nº 5): 

 

“Vistos. 1) Fls. 95/100: recebo a emenda. Anote-se; 2) Trata-se de 

ação possessória proposta por CONSÓRCIO SHOPPING METRÔ 

ITAQUERA em face de ROLEZINHO NO SHOPPING, ESPECIAL 
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DE NATAAAAAAAL $$ (ENCONTRO DOS SOLTEIROS(AS) e 

ENCONTRO DE FÃS DE EVANDRO FARIAS E TALITINHA NEVES 

(FAMOSA DONA BENTA), com pedido liminar de interdito 

proibitório. Com a petição inicial, vieram documentos. É o relatório. 

Fundamento e Decido. A medida liminar comporta deferimento. 

Segundo relato da petição inicial, o autor exerce a posse sobre 

empreendimento comercial do ramo Shopping Center, ao passo 

que os réus são grupos sem personalidade jurídica constituída, 

cujos participantes são de difícil identificação, que organizam 

manifestações em locais públicos e privados, conclamando 

diversos indivíduos por meio das redes sociais de 

computadores. Pois bem, o autor logrou demonstrar a ocorrência 

de enorme afluxo de pessoas, cerca de seis mil, em protestos nas 

dependências do Shopping Center em data recente, os quais 

acarretaram prejuízos de naturezas diversas, além de apuração de 

ilícitos criminais. Também demonstrou o agendamento de novas 

manifestações para datas futuras próximas, ou seja, 14 e 21 de 

dezembro, sábados que antecedem o Natal. Ora, o direito 

constitucional de reunião não pode servir de subterfúgio para a 

prática de atos de vandalismo e algazarra em espaços públicos 

e privados, colocando em risco a incolumidade dos 

frequentadores do local e a propriedade privada. Ademais, a 

própria Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XVI, prevê 

a a natureza pacífica do direito de reunião e a exigência de 

prévio aviso à autoridade competente, o que não se vislumbra 

no presente caso. Nesse contexto, em cognição sumária, tem-

se por configurado o justo receio de o autor ser molestado na 

posse. Ante o exposto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR, nos termos 

do artigo 932, do Código de Processo Civil, determinando a 

expedição de mandado proibitório a fim de que os réus, seus 

representantes ou indivíduos a serem identificados no 

momento do cumprimento, se abstenham de praticar atos: a) 

que impliquem ameaça à segurança dos frequentadores e 

funcionários do Shopping Center, assim como de seu 

patrimônio, tais como tumultos, algazarras, correrias, arrastões, 

delitos, brigas, rixas, utilização de equipamentos de som em 

altos volumes, vandalismo, etc.; b) que interfiram no 

funcionamento regular do Shopping Center e que fujam dos 

parâmetros razoáveis de urbanidade e civilidade; c) 

manifestações, de qualquer ordem, dentro do Shopping, ilegais 

ou ofensivas aos presentes no local, sob pena de multa diária 

no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), caso descumpram o 
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preceito. Oficie-se, com urgência, ao comando da Polícia Militar 

do Estado e ao Corpo de Bombeiros, conforme requerido. Por 

ora, desnecessária a expedição de ofício ao Juízo da Vara da 

Infância e Juventude, podendo a parte informá-lo diretamente. 

Ademais, determino que se fixe cópia da presente decisão nas 

entradas do Shopping Center autor e demais locais internos de 

maior afluxo de pessoas. 3) Outrossim, citem-se para resposta em 

quinze dias, sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos 

alegados na petição inicial, nos termos do artigo 319, do Código de 

Processo Civil. Cumpra-se a decisão liminar por pelos menos dois 

Oficiais de Justiça de plantão, que deverão comparecer no local nos 

horários designados para as manifestações, identificando os 

participantes para citação pessoal. Cópia da presente decisão 

servirá como mandado, conforme Protocolado CG. 24.746/2007, 

observando-se o artigo 172, § 2º, do CPC. 4) No mais, aguarde-se a 

regularização da representação processual, pelo prazo de quinze 

dias. Int.” 

 

Adicionalmente, o Shopping Parque das Bandeiras, instalado na 

Cidade de Campinas, também sofreu ameaça de invasão por “Rolezinhos” 

no último dia 4 de janeiro e, tendo buscado se resguardar contra a 

respectiva turbação, obteve a seguinte decisão, proferida pelo E. Tribunal de 

Justiça de São Paulo (doc. nº 6): 

 

“A situação retratada no recurso é mais uma daquelas que 

comumente vemos estampadas nos jornais e noticiadas através das 

mídias. 

Em não raras oportunidades, o chamado “rolezinho” causou 

transtornos, pânico e deu margem a ações criminais que devem 

ser evitadas, inclusive com a intervenção do estado. 

Por tais razões, embora pareça óbvio, penso que é caso de 

efetivamente conceder a liminar almejada, para o fim de que 

seja expedido o competente mandado para que os envolvidos 

no movimento se abstenham da prática de atos que impliquem 

ameaça efetiva àqueles que se achem presentes ao Shopping; 

que interfiram no seu funcionamento; e que sejam ilegais ou 

ofensivos aos presentes ao local, sob pena de multa no valor de 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Determino, ainda, para que seja assegurada plena eficácia à 

liminar ora concedida, que sejam oficiados, inclusive por meios 

eletrônicos, o Comando da Polícia Militar do Estado e o Corpo 

de Bombeiros.” 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/e
sa

j, 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

15
97

-9
0.

20
14

.8
.2

6.
01

00
 e

 o
 c

ód
ig

o 
69

6C
70

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
S

ao
 P

au
lo

 e
 S

E
R

G
IO

 V
IE

IR
A

 M
IR

A
N

D
A

 D
A

 S
IL

V
A

. P
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
9/

01
/2

01
4 

às
 1

7:
25

:2
8.

fls. 18



19 

 

 

 

DOCS - 654177v1  

 

Como se vê, portanto, confrontado com situações idênticas à tratada 

nestes autos, o Poder Judiciário, inclusive em segunda instância, já determinou, 

em sede de antecipação de tutela, a tomada das medidas ora postuladas e 

indispensáveis ao resguardo da posse da Autora e da segurança e incolumidade 

dos frequentadores (em especial de menores desacompanhados) e funcionários 

de shopping centers alvos de “rolezinhos”. Impõe-se, portanto, a concessão de 

liminar inaudita altera parte, conforme abaixo requerida. 

 

 

.VII. 

PEDIDOS 

 

Nos termos dos artigos 287, 928 e 933 do Código de Processo Civil, a 

Autora requer a esse MM. Juízo que: 

 

1.  determine a expedição, in limine litis e sem audiência das partes 

contrárias, de mandado proibitório a ser afixado inclusive na Administração e 

principais áreas de circulação do Shopping JK Iguatemi, para determinar ao 

movimento mencionado no preâmbulo, seus líderes, integrantes e aderentes, 

todos réus do presente feito, que, nos próximos dias 11 e 12 de janeiro, se 

abstenham de praticar quaisquer atos tendentes à turbação ou esbulho da 

posse mansa e pacífica do shopping center, em sua área interna, externa, 

estacionamentos e entorno sob sua responsabilidade, inclusive, mas não 

limitados a: 

 

(i) atos que importem em ameaça à segurança dos frequentadores e 

funcionários do shopping center, assim como de seu patrimônio, tais 

como tumultos, algazarras, correrias, arrastões, delitos, brigas, rixas, 

utilização de equipamentos de som em altos volumes, vandalismo, 

etc.; 

 

 

 

 

(ii) atos que interfiram no funcionamento regular do shopping center e 

que fujam dos parâmetros razoáveis de urbanidade e civilidade; e 

 

(iii) manifestações, de qualquer ordem, dentro do shopping center, 

ilegais ou ofensivas aos presentes no local; 
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2.  comine multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), ou outro valor que 

esse MM. Juízo julgue por bem arbitrar, em caso de descumprimento da liminar 

pleiteada, ficando facultado à Autora tomar as medidas necessárias à 

identificação de eventuais praticantes de atos que venham a representar 

desobediência à liminar concedida, dando ensejo à incidência da respectiva 

penalidade. 

 

3.  ordene a expedição de Ofício ao Comando da Polícia Militar do 

Estado, para que, nos dias 11.01.2014 e 12.01.2014, providencie vigilância 

sobre o Shopping JK Iguatemi e impeça a ocorrência de atos de turbação da 

posse da Autora ou de atos que coloquem os seus frequentadores, 

funcionários e patrimônio em risco. Para os mesmos fins, pede-se a 

expedição de Ofício ao Corpo de Bombeiros. 

 

4.  determine a expedição de Ofício à Vara da Infância e Juventude e ao 

Conselho Tutelar competente, para que tomem as providências que entenderem 

cabíveis, tendo em vista que parte dos aderentes aos “rolezinhos” constitui-se de 

jovens menores de idade. 

 

5. tendo em vista o disposto no art. 227 da Constituição Federal, o princípio 

da proteção integral à criança e ao adolescente, a falta de qualquer comunicação 

de “rolezinhos” à autoridade competente e o que preceitua o art. 149 do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, ordene a proibição de ingresso ou permanência de 

menores desacompanhados no local designado para o evento, facultando-se a 

requisição de identificação dos presentes para que se dê fiel cumprimento a tal 

determinação. 

 

6.  designe Oficial de Justiça para estar presente no Shopping JK 

Iguatemi nos horários e dia marcados para “rolezinhos” marcados para os 

dias 11.01.2014 e 12.01.2014, autorizando-se, desde logo, que tal Oficial 

solicite reforço policial, previamente ou no transcurso dos trabalhos, para 

dar integral cumprimento ao mandado probitorio concedido, inclusive na 

forma do art. 172, § 2º, se necessário. 

7. tendo em vista o que estatui o art. 40 do Código de Processo Penal, 

determine a expedição de Ofício ao Ministério Público para apuração de eventual 

prática dos crimes de rixa, apologia ao crime e outros na página virtual cuja cópia 

vem aqui anexada 

 

8.  em razão da observada recorrência da ocorrência de “rolezinhos” nos 

Shoppings Centers de São Paulo, eventos que são marcados pela internet sob 

diferentes denominações e de forma fluida, requer a Autora que, quando 

necessário, sejam os efeitos da liminar mencionada nos itens 1 a 6 acima 
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adaptados na forma do que prevê o art. 273, §4º, do CPC e, se necessário, 

estendidos para abarcar manifestações (“rolezinhos”) semelhantes que, no futuro, 

venham a ocorrer no Shopping JK Iguatemi. 

 

9. no mérito, pede-se a esse MM. Juízo que acolha integralmente a pretensão 

ora manejada, sendo garantida à Autora a posse mansa e pacífica do Shopping 

JK Iguatemi, expedindo-se mandado proibitório definitivo que proíba a prática dos 

atos descritos no item 1 acima em suas dependências, estacionamentos e 

entorno sob sua responsabilidade, cominando-se multa para o caso de 

transgressão das determinações emanadas por este MM. Juízo. 

 

10.  Requer-se a citação, por meio de Oficial de Justiça, nos próprios dias 

designados para as manifestações (“rolezinhos”), nas pessoas identificadas 

na ocasião como seus líderes ou participantes. Quanto ao movimento e 

respectivos participantes que não puderem ser citados na ocasião, seja 

pessoalmente, seja na pessoa de seus líderes, pede-se seja promovida a citação 

dos mesmos por edital, com base no art. 231, I, do CPC. 

 

11.  Por fim, roga a Autora a esse MM. Juízo que condene os Réus ao 

pagamento das verbas de sucumbência. 

 

Protesta a Autora pela produção de todos os meios de prova admitidos em 

direito, inclusive prova oral, pericial e juntada de novos documentos. 

 

Finalmente, requer sejam as intimações relativas aos presentes autos 

realizadas exclusivamente em nome de ALFREDO DIVANI, inscrito na OAB/SP 

sob o nº 155.155, e de SERGIO VIEIRA MIRANDA DA SILVA, inscrito na 

OAB/SP sob o nº 175.217-A, ambos com escritório na Capital do Estado de São 

Paulo, na Alameda Santos, 2224, 6° andar. 

 

 

 

Dá se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para efeitos de 

alçada, protestando pela posterior juntada dos atos societários que comprovam os 

poderes de representação dos signatários do instrumento de mandato ora 

juntado. 

 

Termos em que,  

Pede Deferimento. 

São Paulo, 9 de janeiro de 2014 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

COMARCA DE SÃO PAULO

14ª VARA CÍVEL

Praça João Mendes s/nº, 8º andar - salas nº 815/817 
Centro - CEP 01501-900, São Paulo-SP 
Fone: 21716130 - E-mail: sp14cv@tjsp.jus.br

DESPACHO

Processo: 1001597-90.2014.8.26.0100 - Interdito Proibitório

Requerente: WTorre Iguatemi Empreendimentos Imobiliários S/A

Requerido: Movimento "ROLEZAUM NO SHOPPIM" e outro

MM(a) Juiz(a) de Direito: Dr(a) Alberto Gibin Villela

Vistos

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu diversas garantias 
fundamentais em seu art. 5º. Entre elas a da livre manifestação, o direito de propriedade, a 
liberdade do trabalho. O art. 6º, garante, ainda, como direito social, a segurança pública, o 
lazer, dentre outros. 

O direito a livre manifestação está previsto na Constituição Federal. 
Contudo, essa prerrogativa deve ser exercida com limites. Explico, o exercício de um direito 
sem limites importa na ineficácia de outras garantias. De fato, se o poder de manifestação for 
exercido de maneira ilimitada a ponto de interromper importantes vias públicas, estar-se-á 
impedido o direito de locomoção dos demais; manifestação em Shopping Center, espaço 
privado e destinado à comercialização de produtos e serviços impede o exercício de profissão 
daqueles que ali estão sediados.

De outro lado, é certo que além de o espaço ser impróprio para 
manifestação contra questão que envolve Baile Funk, mesmo que legítima seja, é cediço que 
pequenos grupos se infiltram nestas reuniões com finalidades ilícitas e transformam 
movimento pacífico em ato de depredação, subtração, violando o direito do dono da 
propriedade, do comerciante e do cliente do Shopping .

A imprensa tem noticiado reiteradamente os abusos cometidos por 
alguns manifestantes. Ressalta-se que não se pretende impedir o direito de manifestação, mas 
este deve ser exercido dentro de limites que facilmente se extraem da interpretação sistemática 
do arcabouço constitucional.

A Constituição Federal estabeleceu direitos fundamentais a todos. 
Esses direitos importam também em obrigações a cada um, que tem o dever de olhar a sua 
volta para avaliar se a sua conduta não invade a esfera jurídica alheia.

O Estado não pode garantir o direito de manifestações e olvidar-se do 
direito de propridade, do livre exercício da profissão e da segurança pública. Todas as 
garantias tem a mesma importância e relevância social e jurídica.

Neste contexto, DEFIRO A LIMINAR, para determinar que o 
movimento requerido se abstenha de se manifestar nos limites da propriedade do autor, quer 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

COMARCA DE SÃO PAULO

14ª VARA CÍVEL

Praça João Mendes s/nº, 8º andar - salas nº 815/817 
Centro - CEP 01501-900, São Paulo-SP 
Fone: 21716130 - E-mail: sp14cv@tjsp.jus.br

em sua parte interna ou externa, sob pena de incorrer cada manifestante identificado na multa 
cominatória de R$ 10.000,00 por dia. 

Comunique-se às autoridades policiais para que tomem todas as 
medidas necessárias para impedir a concretização do movimento no espaço pertencente ao 
autor e garantir a segurança pública e patrimonial dos clientes, comerciantes e proprietários do 
centro de comércio autor.

A intervenção da Vara da Infância e Junventude, por ora, não se 
mostra necessária.

Citem-se para resposta no prazo de quinze dias, sob pena de 
presumirem-se verdadeiros os fatos alegados na inicial. Cumpra-se a liminar por não menos 
do que dois oficiais de justiça plantonistas, que deverão estar no local e horário designado 
para as manifestações, identificando os participantes para citação pessoal.

Regularize-se a parte autora sua representação processual em 48 
horas, sob pena de extinção e revogação da liminar. 

Expeça-se o necessário de imediato.

Autoriza-se a afixação desta decisão na sede do Shopping para 
conhecimento público.

Int.

São Paulo, 09 de janeiro de 2014

    Alberto Gibin Villela
       Juiz de Direito

       (Assinatura Digital)
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